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Unidade: Prefeitura Municipal de- Itambé/BA
Responsável: Dirceu Carneiro, ex-Prefeito

TC 279.169/94-9 - Natureza: Tomada de Contas Especial
Unidade: Prefeitura Municipal de Alagoinhas/BA
Responsável: José Francisco dos Reis, ex-Prefeito

- Relator, Ministro Marcos Vinicios Rodrigues Vilaça

TC 225.175/93-2 - Natureza. Tomada de Contas Especial
Entidade; Fundação de Promoção Social e Cultural de Roraima
Responsáveis: Lanamara de Pinho Rodrigues e Pedro Antônio
Panilha Andrade

TC 250.055/97-0 - Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Prefeitura Municipal de Ubat5/BA
Responsável: Gleide Jose de Santana

TC250.268/97-3 - Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade - Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu/BA
Responsável: Virgilio Ferraz Ribeiro

TC 275.251/97-7 - Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Prefeitura Municipal de Itatira/CE
Responsável: Pedro Guerra Neto

TC 275.369/97-8 - Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Prefeitura Municipal de Jaguaruana/CE
Responsável: Raimundo Francisco Freitas Jaguaribe

TC 250.077/98-1 - Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Prefeitura Municipal de Cruz das Almas/BA
Responsive!: Lourival José dos Santos

Classe III - INSPEÇÕES, AUDITORIAS E OUTRAS
MATÉRIAS CONCERNENTES À FISCALIZAÇÃO CONTABIL,
FENANCEIRA, ORÇAMENTARIA, OPERACION Si E
PATRIMONIAL
- Relator, Ministro Humberto Guimarães Souto

TC 525.222/97-9 - Natureza: Relatório de Auditoria
Entidade: Secretaria do Trabalho e Ação Comunitária do Estado do
Piaui.

Grupo II

Clam I - RECURSOS E PEDIDOS DE REEXAME

- Relator, Ministro Marcos Vinicios Rodrigues Vilaça

TC 374.009/94-5 - Natureza: Recurso de Reconsideração
Entidade: Prefeitura Municipal de Vitória do Mearim/MA
Recorrente: Darcy Ferreira Rocha da Silva

Classe H - TOMADAS E PRESTAÇÕES DE CONTAS

- Relator, Ministro Carlos Atila Alvares da Silva

TC 279.046/94-4 Natureza: Tomada de Contas Especial 	 •
Unidade: Prefeitura de Municipal de Salvador/BA
Responsive!: Mário de Mello Kertesz, ex-Prefeito

Classe V - CONCESSÕES: APOSENTADORIAS, REFORMAS E PENSÕES

- Relator, Ministro Humberto Guimarães Souto

TC 017.685/96-6 - Natureza: Aposentadoria
Órgão: Delegacia de Administração do Ministério da Fazenda - DF
Interessado: Gilberto Garcia Gomes

Secretaria—Geral das Sessões, 27 de maio de 1998

FRANCISCO COSTA DE ALMEIDA
Secretario da lq Camara

(Of. n9 67/98)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

RESOLUCAO N9 204, DE 20 DE MAIO DE 1998

Disp8e sobré o Registro e Inscrição de Pessoas
Jurídicas nos Conselhos Regionais de Nutricio
nistas e da outgas proviancias.

0 Conselho Federal de Nutricionistas no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
n' 6 583, de 30 de outubro de 1978, pelo Decreto n." 84.444, de 30 de janeiro de 1980, Considerando o.
disposto no Parágrafo Onico do Artigo 15 da Lei n ° 6 583/78, e no Artigo 1 0 da Lei n.° 6839, de 30 de outubro
de 1980, Considerando que o Artigo 18 do Decreto Regulamentador n.° 84.444/80, qualif.ca e obriga a
registro/inscrição de Pessoas Juridicas ligadas à Alimentação e Nutrição nos Conselhos Regionais de
Nutricionistas, Considerando o disposto nas Seções 1, 2 e 3 do Capitulo IV da Lei n ° 8078, de 11 de
setembro de 1990, que dispõe sobre o Código de Proteção e Defesa do Consumidor, Considerando a Lei n.°
6437, de 20 de agosto de 1977, em especial o Artigo 10 e seus Incisos, o Decreto Lei n 77052, de 19 de
janeiro de 1976, em especial o Artigo 2° e seus Incisos, o Decreto Lei n ° 986/69 e a Portaria n.° 1 428, de 16
de novembro de 1993 da CVS/MS, Considerando a Lei n ° 8 234, de 17 de setembro de 1991, que Atualiza a:
Regulamentação da Profissão de Nutricionista, definindo seu campo de atuação profissional assim como:
suas atividades privativas, Considerando, ainda, que cabe ao Conselho Federal e aos Conselhos Regionals
orientar, disciplinar .e fiscalizar o exercldo da profissão de Nutricionista nas respectivas jurisdições, e:
Considerando, finalmente, as areas de atuação do Nutricionista e suas atribuições definidas na Resolução'
CFN n° 200/98, resolve: CAPITULO I - DA OBRIGATORIEDADE DO REGISTRO E DA INSCRIÇÃO - ART. 1 0 !
- Toda Pessoa Juriclica (PJ) de direito público ou privado, cujo -contrato social e/ou suas atividades estejam
ligadas à Nutrição e Alimentação deverá registrar-se no respectivo Conselho Regional de Nutricionistas

(CRN). § 1° - Considera-se Pessoa Juridica obrigada ao registro com onus de anuidade: a) - a que fabrica
alimentos destinados ao consumo humano para fins especiais, consonante com a legislação vigente; b) - a
que explora Serviço de Alimentação destinado à coletividade, em Pessoa Juridica de direito público ou
privado; c) - a que produz preparações, refeições e/ou dietas especiais, para individuos ou coletividade,
qualquer que seja o processo de preparo, conservação e distribuição; d) - a empresa de refeição-convênio que
fornece alimentação através do credenciamento de terceiros; e) - a que comercializa cestas básicas de
alimentos; f) - a que desenvolve atividades de orientação dietética e/ou dietoterapica; g) - a que desenvolve
atividades de auditoria, consultoria, assessoria e planejamento na Area de Alimentação e Nutrição, inclusive
as Cooperativas; h) - restaurantes comerciais inclusive de hotéis. § 2° - Para efeitos desta Resolução a firma
individual 6 equiparada à Pessoa Juridica, cabendo obedecer todas as exigências e condições previstas para
esta. § 3° - Todas as atividades enumeradas nas  disposições acima só podem ser desenvolvidas com
participação e Responsabilidade Técnica do Nutricionista com as quali ficações estabelecidas em Lai. ART. 2°
- Toda Pessoa Juridica de direito público oU privado que desenvolva atividade de Alimentação e Nutrição em
beneficio próprio ou de terceiros, é obrigada a inscrever-se, sem Onus de anuidade, para fins de fiscalização
do exercicio profissional, no CRN da respectiva região. § 1° - As Pessoas Juridicas mencionadas no caput
deste Artigo são: a) - as que sejam consideradas de utilidade pública, sem finalidade lucrativa, por decisão e
ato de autoridade competente; b) - as que mantenham Serviço de Alimentação destinado, exclusivamente, ao
atendimento de seus empregados, associados e respectivos dependentes; c) - escola, creche, e centros de
recreação infantil ou similares; d) - instituição geriátrica, hotel, casa de repouso ou similares para terceira
idade; e) - estabelecimento hospitalar ou similar que preste assistència dietoterápica e/ou  forneça refeições e:
dietas para clientela especifica e empregados; f) - Cursos de pós-graduação na area de Alimentação e
Nutrição não regulamentados pelo MEC; g) - Cursos de Capacitação de Recursos Humanos que incluam em
seu curriculo disciplinas de Alimentação e Nutrição; h) - Centros de atenção multidisciplinar em saúde que
atuem na promoção e recuperação do estado nutricional, inclusive 'spas'; I) - Centros de atendimento de
educação especial e centros de atenção psicossocial, tais como: hospital-dia, centros de convivéncia, clinicas
ou similares; j) - clinicas e centros de recuperação de dependentes quimicos ou similares; k) - Serviços
Municipais, Estaduais e Federais e do Distrito Federal de Alimentação do Escolar no Ensino Infantil e
Fundamental. § 2° - Não sera obrigada à inscrição a Pessoa Juridica prevista na letra "b" do § 1° que possua
Serviço de Alimentação e Nutrição prestado por terceiros, devendo, entretanto, caso solicitado pelo CRN,
fornecer sem quaisquer anus, os elementos necessários à verificação e fiscalização do exercicio profissional.
§ 30 - Continua sendo obrigatória a inscrição de Pessoas Jurldicas previstas no caput deste Artigo, que
possua apenas a mão de obra terceirizada. § 4° - Todas as atividades enumeradas nas disposições acima s6
podem ser desenvolvidas com a participação e Responsabilidade Técnica de Nutricionista com as
qualificações estabelecidas em Lei. ART. 3° - A Pessoa Juridica cujas atividades incluam orientações ou
ações na area de Alimentação e Nutrição e que não estão previstas nos Artigos 1° e 2° desta Resolução,
deverão manter em seus quadros Nutricionistas para desenvolver as atribuições especificas desse
profissional, d'e acordo com a Resolução CFN n.° 200/98. CAPITULO II - DO REGISTRO E DA INSCRIÇÃO
ART. 4° - 0 requerimento para registro ou inscrição sera dirigido ao Presidente do CRN acompanhado dos
seguintes documentos: I - cópia do instrumento de constituição e de todas as alterações contratuais da
Pessoa Juridica, devidamente arquivado e registrado no órgão competente; II. - Termo de Compromisso, em
impresso próprio, indicando o Responsável Técnico - Nutricionista, assinado por taste e pela Pessoa Juridica;
Ill. - relação nominal dos demais nutricionistas integrantes do Quadro  Técnico, quando houver, IV. - prova de
vinculo contratual empregaticio ou de prestação de serviços com a Pessoa Jurídica, através de documento
hábil, dos profissionais relacionados nos Incisos II e III, quando os mesmos não forem sócios; V. - alvará de
funcionamento ou autorização de funcionamento, localização e de licença sanitária da empresa, quando
couber, VI. - relação das atividades de Nutrição e Alimentação desenvolvidas; VII. - Manual de Boas Praticas
de Produção de Alimentos e/ou prestação de Serviços de Alimentação; VIII. - outros documentos a critério do
CRN. ART. 5° - A Pessoa Juridica de direito público, Municipais, Estaduais e Federais, e do Distrito Federal,
prevista no Artigo 2° desta Resolução, devera, sem quaisquer anus, fornecer todos os elementos necessários

verificação e fiscalização do exercido profissional, independente de estar inscrita em Conselhos de outras
categorias, ficando isenta de apresentar os documentos relacionados nos Incisos I e V do Artigo 4°. ART. 6° -
A Pessoa Juridica que tenha atividade em jurisdição de outro Regional, que não o da matriz, por intermédio
de filial, ou por qualquer outro meio de representação, deve registrar-se no CRN com jurisdição nas regiões
onde tais agências e similares estiverem instaladas e pagarão anuidade cujo valor sera a metade do devido
pela matriz, independentemente do número de filiais, agencias ou de  escritórios de representação na mesma
jurisdição. CAPITULO Ill - DO PROCESSO DE REGISTRO OU INSCRIÇÃO - ART. 7° - 0 registro ou inscrição
sera efetivado após apreciação e deferimento do processo pelo Plenário do CRN. § 1° - Deferido o registo,
sera expedida CERTIDÃO DE REGISTRO E QurrAçÃo (CRQ) com validade até 30 de abril do exercido
seguinte. § 2° - Para Pessoa Jurídica com  inscrição sem Onus de anuidade, sera expedida CERTIDA0 DE
iNscRigÃo - Cl, desde que solicitado pelo interessado e mediante pagamento da taxa correspondente. ART.
8° - Serão fornecidas as Pessoas Juridicas, previstas no Artigo 1°, mediante . pagamento da taxa
correspondente, tantas CRQ, quantos forem os Responsáveis Técnicos, levando-se em consideração a
situação de regularidade da Pessoa Física (PF) e da PJ junto ao respectivo CRN. ART. 9° - No indeferimento
do registro ou da inscrição, caberá pedido de reconsideração ao CRN e posteriormente, recurso
administrativo, em instancia superior, ao CFN, na forma da legislação vigente. ART. 10° - A Pessoa Juridica
se obriga, no prazo de 30 (trinta) dias, a comunicar ao CRN qualquer alteração havida em sua organização,
inclusive no Capital Social e no Responsável Técnico, relacionada com seu registro ou sua  inscrição, no
respectivo CRN. PARÁGRAFO ONICO — A CRQ que não corresponda a situação atualizada da empresa não
tem validade. ART. 11 - Em casos especiais a critério do CRN, a CRQ  poderá ter seu prazo de validade
diferenciado de no minimo 30 (trinta) dias e, no máximo, até 30 de abril do exercício seguinte. ART. 12 —
Havendo ATUALIZAÇÃO CADASTRAL da Pessoa Juridica que implique em modificação de informações
constantes na Certidão de Registro e Quitação, deverá ser emitida nova CRQ. Para tanto serão obedecidos os
procedimentos seguintes: I. - apresentação de documentos comprobatórios. dos dados alterados; II. —
devolução da CRQ anterior; III. - .pagamento da taxa correspondente a nova CRQ. CAPITULO IV - DA
RESPONSABILIDADE TÉCNICA E DO QUADRO TÉCNICO - ART. 13 - AS Pessoas Jurídicas previstas nos
Artigos 1° e 2° desta Resolução deverão manter vinculo contratual empregaticio ou de prestação de  serviços
com Nutricionista devidamente habilitado para o exercício profissional, que, a critério do CRN, possua
condições de efetiva assunção de Responsabilidade Técnica - RT.  PARÁGRAFO 0=0 — Quando a PJ
desenvolve suas atividades através de mais de uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN), deverá
apresentar um Nutricionista RI para cada Unidade, exceto em casos especiais, a critério do CRN. ART. 14 - A
Responsabilidade Técnica no campo da Alimentação e Nutrigdo e exclusiva do Nutricionista, não podendo ser
assumida por outro profissional ou Pessoa Juridica. PARÁGRAFO ONICO - Responsável Técnico é o
Nutricionista, devidamente habilitado, que assume integralmente a responsabilidade profissional e legal pela
execução das atividades técnicas de Nutrição e Alimentação, desenvolvidas nas Pessoas Jurídicas previstas
nos Artigos 1 0 e 20 desta Resolução. ART. 15 - Para assunção de Responsabilidade Técnica serão analisados
no mínimo, os seguintes aspectos: a) - riscos de agravo à saúde do consumidor; b) - grau de complexidade
dos serviços (tipo de serviço, número de UAN, número de refeições produzidas, caracteristica da clientela); c)
- existência ou não de Quadro Técnico (01); d) - distribuição da carga  horária semanal e jornada diária
compatível com as atribuições especificas e minimas descritas na Resolução CFN n.° 200/98, e) -
compatibilidade do tempo dispendido para acesso aos locais de trabalho. ART. 16 - Quando a Pessoa
Juridica, além da Matriz, tiver filial ou outro meio de representação, deverá apresentar RI para cada filial,
exceto em casos especiais a critério do CRN, analisados os aspectos do Artigo 15. ART. 17 — A critério do
CRN, as Pessoas Juridicas mencionadas nesta Resolução devem apresentar, além de Responsável Técnico,
um Quadro Técnico integrado por Nutricionistas devidamente habilitados, para cumprimento das atribuições
desse profissional, previstas. na Resolução CFN n ° 200/98. PARAGRAFO C/NICO — O QT sera definido a
partir dos parâmetros fixados pelo CRN com base nos critérios definidos na Resolução CFN n.° 201/98. ART.
18 — A Responsabilidade Técnica assumida pelo Nutricionista em relação à Pessoa Juridica fica extinta, a
partir do momento em que. I. - for requerido oficialmente ao CRN, pelo profissional ou pela Pessoa Juridica, o
cancelamento desse encargo, II. - for o profissional suspenso ou proibido do exercício profissional, tiver a sua
inscrição cancelada, ou ainda, quando não estiver quite com suas obrigações perante o CRN, Ill. - o
profissional mudar de residéncia para local que, a critério do CRN, torne impraticável o exercicio dessa
função, IV - ocorram outras condições que, a critério do CRN, possam impedir a efetiva assunção da
Responsabilidade Técnica. § 1 0 - Nos casos indicados neste Artigo, a Pessoa Jurldica devera promover a
substituição do Responsável Técnico, por outro, devidamente habilitado, no prazo  máximo de 20 (vinte) dias,
prorrogável a critério do Regional, indicando-o ao CRN. através dos documentos relacionados nos Incisos II e
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IV do Artigo 4°, desta Resolução. ART. 19 - Em qualquer dos casos previstos nesta Resolução, a supervisão
do desempenho técnico do Nutricionista só  poderá ser realizada por outro Nutricionista. CAPITULO V - DO
CANCELAMENTO' OU BAIXA DO REGISTRO OU INSCRIÇÃO - ART: 20 - 0 CANCELAMENTO DO
REGISTRO OU DA INSCRIÇÃO de Pessoa Juridica, 6 de competência do Presidente do CRN, e decorrerá; I. -
do requerimento do interessado, desde que esteja quite com o CRN e mediante apresentação de documento
comprobatório de encerramento das atividades, expedido pelo órgão competente ou, dependendo do caso, da
declaração das contratantes, informando sobre o encerramento dos contratos de prestação de  serviços; II. -
'ex °fide, após 5 (cinco) anos de não localização da empresa pelo CRN ART. 21 - A BAIXA TEMPORÁRIA
sera concedida mediante requisição da Pessoa Juridica, com justificativa documental de não
desenvolvimento de atividade na Area de Alimentação e Nutrição, desde que quite com as obrigações perante
o CRN, e não esteja sob o alcance de Processo de Infração. § 10 - Durante periodo de vigência da baixa a
CRQ ficará retida no CRN. § 2° - A baixa será concedida pelo prazo máximo de 1 (um) ano, podendo ser
prorrogado, por igual period°, a requerimento do interessado. Findo este prazo, sera efetivado, ex-oficio, o
cancelamento da inscrição. § 3° - No ato de reativação do registro/inscrição, a PJ deverá apresentar
documentos previstos no Artigo 40 e recolher anuidade proporcional ao exercido no caso de registro.
CAPITULO VI - DAS PENALIDADES - ART. 22 - Toda Pessoa Juridica, enquadrada em qualquer das
hipóteses desta Resolução, que não requerer o seu Registro ou Inscrição e/ou não mantiver Nutricionista no
SOU Quadro, estará sujeito á autuação por não atendimento as determinações do CFN e por descumprimento
da Legislação vigente. PARÁGRAFO ONICO - A Pessoa Juridica que atuar sem Registro/Inscrição e/ou
Responsável Técnico, que explorar Unidades de Produção de Alimentos omitindo alterações ocorridas após
sua última atualização cadastral, encontra-se no exercido ilegal da atividade na área de Alimentação e

Nutrição. ART. 23 - A infração a qualquer das disposições desta Resolução sujeita o infrator as penalidades
prestas no Ardgo 24 da Lei n.° 8.583/78 e no Artigo 83 do Decreto n.° 84.444/80. CAPITULO VII - DAS
DISPOSIÇÕES FINAIS - ART. 24 - Os casos omissos serão resolvidos pelo  Plenário do Conselho Federal de
Nutricionistas. ART. 25 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a
Reeolucio CFN n.° 121/92. Brasilia, 20 de maio de 1998.

JOSELINA MARTINS SANTOS
Presidente do Conselho

(Of. n9 326/98)

Poder Judiciário

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

. 4* Regiio

Diretoria-Geral
DZSPACUOS

Conforms disposto no inciso II do artigo 25 c/c inciso V/ do
artigo 13 da Lei n' 8.666/93,s o que consta dos autos do Processo n°
98.40.00498-0, considero inexigível a licitagio para contrata0o do
Centro de Aperfeiçoamento Profissional pare realizado do "Programa
Preparatório para Implantação da Qualidade" no valor total de R$
5.988,00 (cinco mil e novecentos e oitenta e oito reais).

Porto Alegre, 27 de maio de 1998
RONI ROCHA DE FREITAS

Diretor Administrativo

Ratifico a inexigibilidade de licitação, com base nos funda-
mentos constantes do processo n' 98.40.00498-0 e no inciso II do arti-
go 25 c/c inciso VI do artigo 13 da Lei n' 8.666/93.

Porto Alegre, 27 de maio de 1998
JORGE PAULO M. DA SILVA

Diretor-Geral

(Of. 119 527/98)

s* Reel°

Diretoria-Geral •

DESPACHOS

ROOSIMIO n! 1174/MAIONS-8PEOP

Ante os elementos constantss dos autos do processo em  epígrafe, reconheço, coin fundamento
no Woo VIII, do onto 24 de Lei 11.4011413, ser dispensável a ticker" para service de remoção de residues
(lbco), derivados do funcionamento 11•1101,0 deste tribunal, no yaks. de Ri 23.575,20 (VINTE E TRÊS MIL
QUINHENTOS E SETENTA E CINCO REAIS E VINTE CENTAVOS), junto a EMPRESA DE MANUTENÇA0 E
LIMPEZA URSANA-EMLURB, devendo a deepest cone( pot cents do Elemento de Despesa 349039.00 do
Programs de Trabalho 02007002149000001.

Recife, 20 de maio de 1998
JANILTON JOSE DE OLIVEIRA
Diretor Administrativo

Vlsando atender ao disposto no artigo 26 da Lei 8.866/93,ratifico a decisão do Senhor Diretor da
Secreted. AdministritIva e, em decontnela, autorizo a wink da Nota de Empenho.

Recife, 20 de maio de 1998
JOSE CLAUDIO PONTUAL DUARTE

Diretor-Geral

(Of. n9 186/98)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

Diretoria-Geral

DESPAC HOS

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a inscrição de servidores nos eventos "Ill
Seminário Catarinense da Qualidade em Serviços"e "I Encontro do Mercosul da Qualidade em Serviços"(Processo
n. 134/05/98 - CMP/SLC), de acordo com entendimento da Assessoria  Jurídica e Coordenadoria de Controle
Interno deste Tribunal, com fulcro no art. 25, inciso II, da Lei n° 8.666/93, combinado com o art. 13, inciso VI, e
a submeto a ratificação de V. Sa., em cumprimento ao disposto no art. 26 da supracitada Lei.

Em 26 de maio de 1998
MARIA HELENA DE CARLOS BACK
Secretária de Administra gâo

legais em vigor.
	 Ratifico a inexigibilidade de licitação nos termos propostos, por atender aos requisitos

Em 26 de maio de 1998
SAMIR CLAUDINO BEBER

Diretor-Geral

(Of. n9 1.725/98)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E DOS TERRITÓRIOS

DESPACHOS Tx5 PRESIDENTE
Ern 26 de maio de 1998

Ratifico a inexigibilidade de licitação, referente a  participação de servidores deste Tribunal no curse
AutoCAD 14 - 2D, a ser ministrado pela Fundação Universidade de Brasilia - FUB, nos termos do art.
25, "caput" da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993. Valor total do Processo: R$ 350,00. (PA. N°
3.840/98).

(Of. n9 3.405/98)

Ratifico a dispensa de licitação, referente a renovação de assinatura do  Periódico Coleção das Leis da
República Federativa do Brasil, a favor da Imprensa Nacional, nos termos do art. 24, inciso XVI, da Lei
8.666/93, de 21 de junho de 1993. Valor total do Processo: R$ 159,48. (PA. N°5.112/98).

Des. HERMENEGILDO FERNANDES GONÇALVES

(Of. n9 3.406/98)




